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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Campo Grande, 6 de fevereiro de 2014.

NOTA TÉCNICA N. 1/2014-CME/MS

Assunto: Aprovação da LEI n. 5.260 que inclui a Disciplina sobre drogas no conteúdo curricular da Rede Municipal de Ensino e dá outras providências.
Interessado: Câmara Municipal de Vereadores de Campo Grande/MS. 
Em 2013, foi encaminhado, para apreciação deste Colegiado, pela Presidente da Comissão Permanente de Educação e Desporto, Vereadora Carla Stephanini, o  Projeto de Lei N. 7.463/13, que objetivava a inclusão da disciplina sobre drogas no conteúdo curricular da rede municipal de ensino, de autoria da Vereadora Juliana Zorzo.

Em  reunião Plenária, de 7 de novembro de 2013, foi aprovado o Parecer N. 128/2013/CLN/CME (cópia anexa),  e  encaminhado à Comissão Permanente de Educação e Desporto da Câmara de Vereadores de Campo Grande/MS, ao Secretário Municipal de Educação,  Sr. José Chadid,  e ao Prefeito Sr. Alcides de Jesus Peralta Bernal.  
  No Parecer em questão, o Plenário deste Conselho manifestou-se que o assunto em pauta continuasse como tema transversal no ensino fundamental e no ensino médio. No entanto, à revelia dos posicionamentos, foi aprovada a LEI n. 5.260, de 2 de janeiro de 2014, que inclui Disciplina sobre drogas no conteúdo curricular da Rede Municipal de Ensino e dá outras providências, inclusive dando competências a este Conselho. 
O Conselho Municipal de Educação é regido por normas próprias, com as competências definidas  no Art. 14 da Lei n. 4.507, de 17 de agosto de 2007, a saber:
Art. 14. O Conselho Municipal de Educação, órgão consultivo, deliberativo e normativo do Sistema Municipal de Ensino, é regido por norma própria e, ainda, tem as seguintes competências:
I - participar da discussão e definição da Política Municipal de Educação;
II - participar do processo de elaboração, acompanhamento e avaliação do Plano Municipal de Educação;

III - pronunciar-se previamente quanto à execução de planos, programas, projetos e experiências pedagógicas na área da educação municipal;

IV - acompanhar e controlar a aplicação dos recursos públicos destinados à educação municipal;

V - manifestar-se quanto aos convênios de municipalização de ensino;
VI - promover sindicância nas instituições de ensino sob sua jurisdição;

VII - dispor sobre seu regimento interno e submetê-lo à homologação do Secretário Municipal de Educação;

VIII - apresentar ao Secretário Municipal de Educação planejamento financeiro para compor o orçamento da Pasta;

IX - baixar normas complementares para o Sistema Municipal de Ensino;

X - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do Sistema Municipal de Ensino. 
(grifo nosso)

                  Diante das questões apontadas no Parecer N. 128/2013/CLN/CME, e da competência para legislar sobre assuntos do Sistema Municipal de Ensino conferidos a este Conselho, observamos que  o inciso XVI do Art.  1º  e   o Art. 4º  da LEI n. 5.260/2014 atribuem, equivocadamente, a este Colegiado,  estabelecer  critérios e carga horária  do componente curricular do 7º ao 9º ano do ensino fundamental, e disciplina para o ensino médio. 
                Ainda que a importância da conscientização e da prevenção às drogas junto às etapas de ensino envolvidas, seja reconhecida por este Colegiado – uma vez que a educação não pode se manter omissa às dificuldades, enfermidades  e  tendências ao erro – reafirmamos o nosso posicionamento já encaminhado e lamentamos a desconsideração, por essa Casa de Leis, ao parecer deste órgão regulador do Sistema Municipal de Ensino/Conselho Municipal de Educação.

               Na oportunidade, salientamos a necessidade de permanente diálogo entre o Conselho Municipal de Educação/CME, a Secretaria Municipal de Educação/SEMED e a Câmara Municipal de Vereadores, em especial a Comissão de Educação, a fim de garantir uma educação de qualidade ao Sistema Municipal de Ensino, respeitadas as competências de cada órgão. 
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